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PREFEITURA MUNICIPAL DE TIJUCAS DO SUL
GABINETE DO PREFEITO
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PROJETO DE LEI N° 28, DE 02 DE AGOSTO DE 2022
“Transforma cargos efetivos da Lei nº 498, de 11 de novembro de 2014, que instituiu o Plano de Carreira, Cargos e Vencimentos (PCCV) dos Servidores Públicos Municipais da Administração Direta”
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TIJUCAS DO SUL, Estado do Paraná, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:
Art. 1º. Os 02 (dois) cargos efetivos de Analista Financeiro, constantes no Quadro de Cargos da Lei Municipal nº 498, de 11 de novembro de 2014, ficam transformados em (02) dois cargos de Auditor Fiscal Municipal, mantidas a mesma carga horária de trabalho, o mesmo vencimento básico e o grau de escolaridade dos cargos transformados.
Art. 2º Ao ocupante do cargo de Auditor Fiscal Municipal, Classe C.4, subclasse C.4.3 competem as seguintes atribuições:
I - em caráter privativo:
- praticar todos os atos concernentes à verificação da regularidade
de lançamento e recolhimento dos tributos municipais, bem como verificar a
regularidade de lançamento e recolhimento de tributos estaduais e federais, nos termos da respectiva delegação;
- constituir, mediante lançamento, o crédito tributário;
- autorizar e supervisionar o credenciamento de usuários de sistemas tributários informatizados;
- elaborar e proferir decisões ou pareceres, em processo
administrativo fiscal, inclusive os relativos a consulta, ao reconhecimento de
direito creditório, à compensação, à solicitação de retificação de declaração,
livros ou documentos fiscais, à imunidade, à isenção, à suspensão, à
restituição, ao ressarcimento e à redução de tributos, contribuições e demais
receitas, bem como, participar de órgãos de julgamentos singulares ou
colegiados representando a Secretaria Municipal de Finanças;
- executar procedimentos de fiscalização, praticando os atos
definidos na legislação específica, inclusive os relacionados com a
apreensão de livros, documentos, arquivos, papéis e efeitos comerciais ou
fiscais, materiais, equipamentos e assemelhados;
- examinar a contabilidade de sociedades, empresários, órgãos,
entidades, fundos e demais contribuintes, não se lhes aplicando as restrições
previstas nos artigos 1.190 a 1.192 do Código Civil e observado o disposto
no artigo 1.193 do mesmo diploma legal;
- prestar orientação no tocante à interpretação da legislação
tributária, urbanística e de posturas;
- supervisionar as demais atividades e orientação ao contribuinte;
- supervisionar o processo de inscrição, alteração, suspensão, baixa
e cancelamento no cadastro de contribuintes;
- supervisionar o gerenciamento dos cadastros fiscais, das
informações econômico-fiscais e demais bancos de dados de contribuintes,
autorizando e homologando sua implantação e atualização;
- fornecer dados estatísticos e apresentar relatórios de atividades da
administração tributária e do controle urbanístico;
- supervisionar o compartilhamento de cadastros e informações
fiscais com as administrações tributárias da União, dos Estados e outros
Municípios, nos termos da Lei ou convênio;
- fiscalizar e vistoriar obras e construções;
- expedir autos de infração, embargos, informações de
irregularidade, intimações e praticar os demais atos administrativos
necessários ao cumprimento e observância do Plano Diretor Municipal, da
Lei de Zoneamento, do Código de Obras, do Código de Posturas e demais
legislação correlata;
- ordenar as atividades urbanas, fixando condições e horários de
funcionamento em conformidade com a legislação;
- fiscalizar, inspecionar, interditar e/ou sugerir mudanças no
funcionamento de estabelecimentos comerciais, industriais e de prestação de
serviços;
- examinar a regularidade de painéis e placas de propagandas,
equipamentos, trilhos de proteção, vitrinas, stands de vendas, cavaletes,
bancas fixas de atividades comerciais e outras instalações, móveis ou fixas;
- delegar aos servidores públicos ocupantes de cargos de
fiscalização a realização de atividades meramente executórias e atos
ordinatórios, mediante ato administrativo.
II - em caráter geral:

- assessorar, em caráter individual ou em grupos de trabalho, as
autoridades superiores da Secretaria a que subordinada a administração
tributária, bem como os demais órgãos da Administração e prestar-lhes
assistência especializada, com vista à formulação e à adequação da política
tributária ao desenvolvimento econômico, envolvendo planejamento,
coordenação, controle, supervisão, orientação e treinamento, bem como
assessorar a Administração na formulação e adequação das políticas
urbanísticas e de posturas;
- colaborar com a Procuradoria do Município encarregada da
representação extrajudicial e judicial, prestando informações em
procedimentos e nas ações em matérias que envolvam o município, seja como
autor, réu ou interveniente, ligadas à administração tributária ou urbanística
do município;
- apresentar estudos e sugestões para o aperfeiçoamento da
legislação tributária, urbanística e de posturas do município e para o
aprimoramento ou implantação de novas rotinas e procedimentos;
- avaliar e especificar sistemas, softwares e softwares aplicativos
relativos às atividades de lançamento, arrecadação, cobrança e controle de
tributos e demais receitas do município, podendo ordenar as adequações e
modificações que tenham reflexos tributários, a fim de adequá-los a legislação tributárias e as necessidades municipais;
- avaliar, planejar, promover, executar ou participar de programas
de pesquisa, aperfeiçoamento ou de capacitação dos Auditores Fiscais
Municipais e demais servidores, relacionados à Administração Tributária,
Urbanística e de Posturas;

- acessar as informações sobre o andamento de ações judiciais que
envolvam créditos de tributos e demais receitas de competência do Município
de Tijucas do Sul;
- executar atividades com a finalidade de promover ações preventivas e repressivas relativas à ética e à disciplina funcional dos Auditores Fiscais Municipais, verificando os aspectos disciplinares dos feitos fiscais e de outros procedimentos administrativos;
- informar processos e demais expedientes administrativos;
- realizar análises de natureza contábil, econômica ou financeira, relativas às atividades de competência tributária do Município;

- desenvolver estudos objetivando o acompanhamento, o controle e
a avaliação da receita tributária;
- coordenar, participar e implantar projetos, planos ou programas
de interesse da Administração Tributária e do Controle Urbano e de
Posturas;
- elaborar pareceres e minutas de atos normativos, emitir laudos,
declarações e certidões sobre assuntos de sua área de competência;
- exercer as demais atividades inerentes à competência da
administração tributária e de controle urbanístico e de posturas municipais.
- delegar aos servidores públicos ocupantes de cargos de
fiscalização a realização de atividades meramente executórias e atos
ordinatórios, mediante ato administrativo.

- Realizar outras atividades correlatas inerentes ao cargo.
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito do Município de Tijucas do Sul, 02 de agosto de 2022.
José Altair Moreira
Prefeito Municipal
MENSAGEM Nº 28/2022
Exmo. Senhor Presidente,
É com satisfação que saudamos Vossas Excelências e encaminhamos Projeto de Lei que autoriza o Poder Executivo a transformar cargos da Lei Municipal nº 498, de 11 de novembro de 2014. 
Tendo em vista a elevada demanda da Secretaria de Finanças no que se refere à organização do sistema de fiscalização e gestão tributária, entendemos que é estritamente necessário organizar o departamento, com a contratação de Auditor Fiscal, profissional de nível superior e do quadro efetivo.
O TCE/PR vem cobrando dos municípios a adoção de boas práticas na gestão tributária, especialmente com a organização do quadro de servidores do departamento, que exige a atuação de agentes mais especializados, como foi apontado no Relatório de Fiscalização 10/2018 realizado por aquele órgão. 
Para tanto e visando não aumentar a despesa com pessoal com a criação de novos cargos, optamos por transformar os cargos de Analista Financeiro, que não estão ocupados, em Auditor Fiscal Municipal, que deverá ser ocupado por meio de concurso público exigindo-se escolaridade de nível superior.
Por se tratar de mera transformação de cargo já existente, não haverá impacto financeiro, motivo pelo qual se torna desnecessário o envio de parecer contábil.
  Assim, em razão do interesse público tutelado, espera-se o acolhimento deste projeto pelo Poder Executivo, e o posterior envio a esta Casa para deliberação, na forma de projeto de lei.

Cordialmente,

José Altair Moreira

Prefeito Municipal
Prefeito Municipal 
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